
Clandestino e ilegal: o contrabando de escravos na 
Colonia do Sacramento (1740-1777)

FÁBIO KÜHN'

Os portugueses e a "trata de negros"

desde MIJITO cedo os PORTUGUESES estiveram envolvidos com o fornecimento de 
escravos para as Indias de Castela, em uma complementaridade de interesses que, 
durante o período do descobrimento e conquista, permitiu que eles se lançassem 
nas rotas americanas, movidos por um comércio lucrativo, que somente era possível 
graças ao progressivo domínio dos lusitanos como fornecedores e contratadores.2 A 
conjuntura da União Ibérica (1580-1640) assistiu à instalação de importantes grupos 
de portugueses em Buenos Aires, introduzindo escravos e produtos europeus na re­
gião, minando o exclusivo comercial espanhol e captando para si uma parte da prata 
potosina que circulava nos circuitos mercantis.’ Durante esse período, consolidaram- 
-se os interesses lusitanos na região platina, pois os domínios atlânticos passavam a 
ganhar cada vez mais importância para o Império português.

I Professor adjunto do Idepartamento e Programa de Pós-Graduação em História da UFRGS.

2 Vimuha. Maria da (¡raça Mateus. Negreiros portugueses na rota das índias de Castela (1541-1556). 
Lisboa: Golibu/IGIA, PW

1 IT Ki issr l, Macaicna < '.ont tobando v Suciedad cm el Km de la Plata colonial. Buenos Aires: Dunken, 
211116, p 16 M i lambem Smsmhiu. josê Gonçalves Os Magnatas do Trd/ico Ncgreiro. São Paulo: 
Pmnemi/l dusp, PMI. p 141 ISO
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A partir de 1595 iniciou-se a introdução de escravos africanos nos domínios ame­
ricanos dos Habsburgos pelo sistema de asiento, em regime de monopólio, “a partir do 
qual o tráfico se estabilizou dentro de um padrão que com pequenas variações orientou 
o abastecimento de negros para a América Espanhola durante todo o período colonial”.4
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t > halo negreiro, estabelecido osistema de asiento, ficou quase que exclusivamente ñas 
m.los de judeus portugueses. Eitre 1595 e 1640, os traficantes portugueses de origem 
, usía nova foram os senhores absolutos do trato negreiro para o Novo Mundo, inseri- 
dos cm ativas redes mercantis, pie conectavam a Africa com a América portuguesa e 

, spaiihola. Embora a Coroa hspânica sempre tenha tentado manter os estrangeiros 
ilaslados do comércio com suas colônias, cia sc viu incapaz dc manter os portugueses 
|t H ipe do tráfico de escravos com as índias de Castela. Isso se deu por dois motivos: pela 
in i essidade de conseguir recursos via concessão dos asientos c porque os portugue­
ses, por possuírem entrepostos <le escravos e capacidade de navegação, eram os únicos 
habihlados a abastecer as índhs com escravos? Conforme as estimativas existentes, 
nesses quarenta c cinco anos firam introduzidos pelos portugueses 268.664 escravos 
mi América Espanhola, dos quais pouco mais da metade (135.000) foram enviados a 
( ailagena, setenta mil para Vciacruz, quarenta c quatro mil para Buenos Aires e quase 
i mie mil para outros portos carbenhos.6

s (Jnimio, Ricardo Escobar. Inquisición y judaizantes en América Espartóla (siglos WIWIIl 
Bogotá: Editorial Universidad del Rosario, 2008, p. 221; Hurz, Ana. Os cristãos-novos portugueses un 
Itálico de eneraros para a América Espanhola (1580-1640). Dissertação de mestrado. PPG Economia/ 
I hiu amp. Campiñas, 2008, p. 95-94.

i. I aiiilmmc nina especialista no tema, “la navegación negrera por el Río de la Piala estuvo sicmpia' 
pmlnl>ida",o que tornava Buenos Aires um dos principais portos do contrabando dc aldeanos p.iu a 
Amém a hispânica. Vil a Viiar, Enriqueta. Hispano-América y el comercio de esclavos Eos asientos 
portugueses. Sevillia: l'.l'.l IA, 1977, p. 179 e 209.

< S8MUWS, Alu c O ('.omércio Portugués no Rio da l’rata 1158(1 1640). Belo I loiizoulc llaliala Sin 
PhíiIii Edusp. 1984, p 161; (ti inz.M.l.z I .i.HHkiu i, Hoilollu E, Eu pequeña aldea Sociedad v ruiihi 
lllltl en Huellos Aires i 1880 ItrlOi Buenos Altes Htblus AIOJ, p 89

8 t rmi luí, Kmliigu Arribadas paluguesrl» a paiihiparfu luso hrasdeirti na coiisliluRdu sor lid de 
filíenos AltrslItHtl lOMI) lia ti dmilmailii PP* 11-4’1 I Nilum .'lili p ¿dtrss

(lom o fim da União Ibérica, aconteceria a expulsão da maioria dos portugue­
ses estabelecidos em Buenos Aires. Na ata de desarmamento dos lusitanos dc 1643 
nu m lha vam-se mais de uma centena dc famílias de origem portuguesa na cidade, 
ilj;u <'iii torno de 15% de todr a população branca. Uma minoria significativa, que 
possuiu mu forte enraizamento social e alcance comercial.7 Tanto é que foi eslíe 
ni,míenle difícil concretizar a expulsão desta população, na medida em que minios 
di l< s ( iam “vecinos” amplamente integrados na elite da cidade.8 Após a ascensão dos 
Hhig.inças ao trono de Lisboa, os portugueses que foram impedidos de permanecei 
uns pmlos hispano-americanos reorientaran! seus circuitos comerciais, notadamenle
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aqueles ligados ao asiento de escravos africanos, procurando voltar-se para o Brasil, o 
único mercado aberto às suas atividades.9

9 Al encastro, Luís Felipe. “Le versant brésilien de FAtlantique-Sud: 1550-1850”. Annales, ano 61, n.
2, mar.-abr. de 2006, p. 341.

10 Moi11 oi irias, Zacarias. Contrabando y control colonial en el siglo XVII. Buenos Aires: Centro Editor 
dr America Latina, 1988, p. 152.

II Mon i1 n« i, Nuno. “D. Pedro II regente e rei (1668-1706). A consolidação da dinastia de Bragança”, 
hi I li spamia, Antônio M. (coord.) História de Portugal, vol. 4. Lisboa: Estampa, 1998, p. 412.

12 Monihiu», jonatlias da Costa Rego. A Colônia do Sacramento (1680-1777). Porto Alegre: Oficinas 
(indit as <l.i I aviaria do ('.lobo, 1937, p. 46-48; Azaróla Gil, Luis Enrique. La Epopeya de Manuel 
Lobo, seguida de una crónica dc los sucesos desde KM hasta 1828. Madri: Compañía Ibero- 
Amrih una de Public íK iones, 1931, p, 27 Id, A primeira fundação da (iokmia do Sacramento durou 
puimn liwiem |4 qil<? O’i pnihigucMn Itihiiii expulsos cm agonio de 1680, () Tratado Pmvisional de 
|6M| dt voht ría a ( olônia ao* InsiLmou qm a h im npamm a pailii dr 1683

Porém, como observou Moutoukias, não se interromperam as ligações entre o 
Brasil e o rio da Prata, nem entre este último e Angola, ainda que tenham sofri­
do uma diminuição sensível. Assim, apesar das restrições da nova conjuntura pós- 
■ Restauração, os navios portugueses representavam 25% das arribadas clandestinas 
detectadas no porto de Buenos Aires entre 1648 e 1702. Ou seja, a importância dos 
portugueses se manteve expressiva, apesar do predomínio holandês no período.10 O 
certo é que os enfrentamentos havidos entre as nações ibéricas restringiram a pre­
sença portuguesa na região, que somente voltaria a adquirir importância durante 
o governo de D. Pedro II (1668-1706), quando foi determinada a fundação de uma 
colônia no rio da Prata. Foi a partir de então que a atenção da política lusitana se 
voltaria de forma prioritária para o Atlântico Sul e para o Brasil.11 Assim, em 1680, 
o governador do Rio de Janeiro, Dom Manuel Lobo, dirigiu-se para o rio da Prata, 
onde defronte ao arquipélago dc São Gabriel, em uma pequena península, fundaria 
a Golônia do Sacramento, praça militar e comercial portuguesa, um posto avançado 
lusitano nos domínios platinos.12

Colônia do Sacramento: a Gibraltar do rio da Prata

Não obstante o seu caráter de fortaleza militar, a Colônia do Sacramento era 
também - e fundamentalmente - uma praça mercantil, onde desde o princípio 
estavam presentes os interesses da elite fluminense. Conforme já foi observado, 
"Sacramento era a corporificação de uma demanda repetida da Câmara carioca pela 
hmdação de uma colônia que incrementasse as tradicionais relações entre o Rio de
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hineiio e a região do Rio da Praa”. Assim, tanto a fundação de Sacramento, quanto o 
ni no baiano na África Central Atlântica representaram o fortalecimento do eixo Rio 
• l< )aiieiro-Buenos Aires-Angolí.1? Durante a primeira fase da existência da Colonia 
do Sacramento (1680-1705), os indícios acerca do comércio de escravos são, quando 
minio, rarefeitos. No inicio da década de 1690 o governador Francisco Naper de 
I (in asiré comentava o relativo declínio populacional da povoação, observando que 
■ ni relação ao decênio anterior, “há muito menos escravos do que então havia, por­
que só a venda deles em Buenos Aires passou de vinte mil pesos”.14 Também os 
i existí os de arribadas forçada; caíram dramaticamente em Buenos Aires entre 
lliNl e 1702, quando somente doze embarcações procuraram o seu porto; isto 
podería ser explicado talvez, pela existência do novo porto da Colônia, para onde 
> sLi movimentação parece ter se deslocado, ao menos parcialmente. De fato, 
io tmal do século XVII entraram pelo arquipélago de São Gabriel - fronteiro à 
t mirtina entre 14 e 16 embarcações anualmente.15 Assim, apesar da existência 
dc coiiliiigcntes de escravos na Colônia, durante esse período inicial o negócio 
principal dos portugueses foram mesmo os couros, extraídos do gado existente 
mi Bunda (hicntal.16

I sla situação perduraria até 1705, quando a praça foi novamente tomada pelos 
■ sicilianos, por conta dos desdobramentos da Guerra de Sucessão Espanhola (1702- 
I 11) Porem, o Tratado de Utrecht previu a devolução da Colônia aos portugueses, 
que a ictomaram a partir de finais de 1716 e procuraram repovoá-la. As atividades 
■ i•mrn i.ns da praça são bem conhecidas para a primeira metade do século XVIII, cs- 
pi । iilmciilc durante o período do governador Antônio Pedro de Vasconcelos (1722- 
I N), que encabeçou uma rede envolvida em negócios ilícitos, onde o prestígio 
da ailliiildade régia associava-seà influência dos burocratas e homens de negócio.1 
Eniiln m loiam investigadas as atividades da rede mercantil liderada pelo poderoso

i । S miou >. Antonio (tirios Jucá de. Na encruzilhada do Império: hierarquias sociais e conjunturas eco 
ufunu us no Ido de janeiro {c. Kt^O-c. 1750). Rio dc Janeiro: Arquivo Nacional, 2003, p. 146 147

II \| (I । l<| o 1826 ( tula do governador l'ranciseo Napvi de I .ciii aslm ao Rei Dom Pedro II < tiloma 
du Sai uiniciilo, 06 dc dezembro de 1691,

Ir Mnl imams, o/i i'it. p I 28 e I 59.

!'■ Aimi iha, l.nh Irtinnd dc A ( ài/oiim do SüChinmdu nu ijunu du <iim*»ilu de l's/midoi l lonulmi 
Dr illdadc de I .rlui, 197 i, p | | ’ 146.

i Pmim, I aliili In l .oliUtM do Suriamenlii (I nlrimn sul du Autffiéu jsntu^uesu PhiIh Alego 
I iimplmoh, JllOJ, p IhH |qi
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homem de negócios chamado Francisco Pinheiro, que tinha um agente na Colônia, 
o comerciante José Mcira da Rocha.18 Todavia, neste período, os ingleses obtiveram 
como concessão o asiento de escravos na América espanhola (1713-1739), tornando- 
-se os principais concorrentes dos portugueses na região platina, já que além dos 
negros escravizados eram introduzidas mercadorias britânicas.19

18 Lisanti Filho, Luís. Negócios Coloniais — Uma correspondência comercial do século XVIll. 5 volu­
mes, Brasília: Ministério da Fazenda, 1973.

|9 Possamai, Paulo. A vida quotidiana na Colônia do Sacramento. Lisboa: Livros do Brasil, 2006, p. 
352-362 c p. 385-408.

20 () paralelo foi originalmente traçado por Bougainvillc, na sua Voyage autuor du monde, onde aparece a 
concepção de uma “Gibraltar do rio da Prata”: “Em suma, este posto [Colônia] é aqui, para a Espanha, 
( <>i ii respeito aos portugueses, o que é na Europa o Estreito de Gibraltar, com respeito aos ingleses”.

.'I Aiiiu.h, Capistrano dc. “Sobre a Colonia do Sacramento”. In: Sá, Simão Pereira de. Historia 
Topogiaphica c Pellica da Nova Colonia do Sacramento do Rio da Prata. Rio de Janeiro: Typographia 
I ,ru/iiigri, 1900, p. XXVI11 e XXIX. Para um relato coevo, ver Silva, Silvestre Ferreira da. Relaçãodo 
Sitio da Nova ('-olôma do Sacramento (1748). Porto Alegre: Arcano 17, 1993.

22 PwiH'*, Isabel "(¡ornen io v coiiliabamlo cutir ( ¡olmiia <1(1 Sacramento v Buenos Aires en cl perí- 
mli> 1 '39 | 7»?'' ( idoqmo Intenun umal leiiilmiue Honamentu, liitlilnto Caniovs, 2004, p 3

No que se refere ao período pós-'l ratado de Madri, ele geralmente é considerado 
como de decadência inexorável cia praça, considerada por contemporâneos como 
a “Gibraltar do rio da Prata”.20 Porém, após o período crítico do cerco espanhol de 
1735-1737,21 quando a praça foi sitiada durante vinte e dois meses e os negócios foram 
duramente afetados, o comércio sacramentino voltou a florescer, atingindo seu auge 
na conjuntura compreendida entre 1739 e 1762. Nesses anos, não houve maiores 
hostilidades entre as Coroas ibéricas, o que permitiu uma maior aproximação oficial 
entre ambos os governos. Essa situação acabou facilitando o intercâmbio comercial, 
incrementando as possibilidades de contrabando.22 Durante a década de 1740, ter­
minado o asiento inglês, as relações comerciais entre Colônia e Buenos Aires foram 
fortemente retomadas, especialmente no que dizia respeito ao trato negreiro.

O jesuíta Florian Paucke, que esteve na Colônia no final de 1748, observou 
(¡lie a cidade era pequena e tinha uma preponderância mercantil, sendo “na sua 
maior parte habitada por comerciantes portugueses”. Conforme o missionário, as 
casas eram baixas c edificadas em boa ordem, embora todas fossem “de muralha”. 
Na sua apreciação, os portugueses viviam confinados e eram mantidos pelos espa­
nhóis “tão entre barreiras como atualmente os judeus em nossos países”. A impressão 
que lhe ficou era de que a cidade estava continuamente bloqueada, especialmente
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pelos acessos terrestres, que eram vigiados pelas sentinelas espanholas.2’’ Se por um 
lado, o cerco ao contrabando por terra parecia ser evidente, nessa mesma altura as 
o Lições diretas entre os territórios hispanos e a Colônia do Sacramento se amplia- 
ii.iiii a partir de 1749, com a assinatura de um convênio que abriría brechas para o 
• nmcicio ilícito. O governador português Antônio Pedro de Vasconcelos alegava não 
1.1 possibilidades de abastecimento de víveres e lenha para a subsistência da praça. 
I liante da situação de harmonia que vigorava entre as Coroas ibéricas, os espanhóis 
uilmizaram a obtenção de víveres, porém os únicos portos autorizados seriam os do 
Riachuelo (Buenos Aires) e o de Montevidéu. Para a busca de lenha, o limite se- 
ii mi .is ilhas de Martin Carcia. As embarcações particulares seriam revistadas pelos 
■ •li. mis espanhóis, mas não seriam inspecionadas as fainas reais. Para tentar coibir o 
■ uiiliabando, a tripulação das embarcações portuguesas não poderia desembarcar no 
i. i nimio espanhol.24

I iilie 1744 e 1745, quando governou interinamente a praça, o brigadeiro José 
.l i Silva Pais procurou aumentar a arrecadação da Fazenda Real e instituiu uma 

. niiliihuiçào” de sete mil e quinhentos réis por cada escravo adquirido na praça
p. los espanhóis. Segundo uma certidão passada no final de 1745 pelo escrivão da 
I i/vmla Real da Colônia do Sacramento, tal taxação havia arrecadado em cerca de 
mu ano <> montante de 3:262$500 réis, o que equivalia à transação de 435 cativos 
pata os domínios espanhóis.25 No entanto, em 1746, o governador Antônio Pedro 
I. Vasi oncclos, após reassumir o governo, solicitou ao Conselho Ultramarino o fim 

>11 taxação, argumentando que ela havia sido criada sem licença régia, sendo assim 
ili gal l'.le também referiu as desvantagens que os comerciantes sacramentólos so­
lí iam quando vendiam os escravos e tinham que negociar os preços com seus pares 
I. Hui nos Aires. O pedido do governador não foi em vão, tendo ele obtido sucesso 

ii i ma reivindicação, pois a taxação foi revogada.26
An que parece, tal medida teria intensificado os negócios negreiros, pois nos anos 

|. I |K v 1749 quatro navios desembarcaram diretamente da África 1654 escravos

ItiHih |,fMlz. Alvaro. V Cenleiwri<i en el Win de l.n l'kihi Viuiierm, Melantiidin, (.'.uiiiiiuiiiteii, 
I uiuMtiW Montevidéu: Monte Sexto Ediloiial, 1992. p 7S 76

i 1'SHI HI s, o/i i 1/ , p II 12

IWm. Walln I' < • Hiiftidemi ¡ine do Sdni lite» l »hiihinid<u di HhUII WewdmMl 1'loiiaiiópolh 
I ilíliu.iila I l|S( . Riu < aaiulr h diliihl ila l ill|(/l'ilRíte* H • I9M p |II6

• XI |i I ( S (luisa d ilm 4119 < aila do giat iihiiloi Vllòiil» IWm tk Vhm iiih t |us an o l I > |oflo vol 
i olnoia du Sai oiiimilii 16 116 146
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na Colônia do Sacramento, dos quais 205 (12,4%) eram crianças.27 Estes números 
podem eventualmente ser ainda maiores, pois conforme Miller, que se baseou nos 
registros angolanos, treze embarcações saíram carregadas de escravos entre 1748 e 
1757, com destino à Colônia do Sacramento ou Santos, um destino ao sul do Rio, 
mas que seria direcionado para a Colônia. Entretanto, cabe ponderar que nem todas 
essas embarcações enviadas ao porto paulista podem ter seguido efetivamente para o 
rio da Prata. Seja como for, o autor norte-americano notou ainda que esse profícuo 
comércio procurou scr restringido no âmbito das negociações decorrentes do Tratado 
de Madri. Esse foi o objetivo do alvará de 14 de outubro de 1751, que determinou a 
exclusão dos luso-brasileiros das colônias espanholas, mas na prática resultou somen­
te na transição entre o contrabando feito dirctamente de Angola para um comércio 
indireto nominalmente legal feito pelo Rio de Janeiro para a Colônia do Sacramento 
nos anos 1750.28

27 I’hmh>, lúbrício p. In lhe Shadmvs of Empires: '1'rans-lmperial Networks and Colonial Identity in
Houdioii Km de l.a Vlata (<•. 1730-c. 1813). 'lese de doutorado. Enron- University, Atlanta, 2009, p. 73 
c 7V () auloi se salen dos dados disponibilizados pelo Slaw 'frade Datahase: www.slavevoyages.org.

.'8 Muiih. |oscpb Win o/ Ceath Xhieliaiil Ciipdalism and lhe Anzolan Slave Trade, 1730-1830.
Madiwni I lu thiiveisih ol Wimihimii I'hm, 1988, p ISS

t'l Vii muiuis, Siupn ( 'hiidii m r miiliahaildii gm el Km de la l'hila y (‘hile Buenos Aires: Eudeba. 

|VM,p IV

ill |‘U« UI s II/) i ¡I . p |J

Sacramento era uma povoação de pequenas dimensões, sem dúvida, porém 
tinha um porto muito movimentado em função das suas conexões atlânticas. Em 
1752, os negociantes espanhóis afirmavam que “é constante que este lugar por sua 
natureza inútil o mantém os portugueses sem outro objetivo que o comércio”, visto 
que “anualmente em toda a classe de embarcações passam de cem e por inspeção 
ocular consta a alguns dos indivíduos que aqui afirmam que em poucos dias de re­
sidência em Montevidéu passaram para a Colônia quinze embarcações de carga”.29 
Realmente, a década de 1750 parece ter sido o auge da atividade mercantil na 
Colônia, muito em função das transformações decorrentes da execução do Tratado 
de Limites entre Portugal e Espanha. Enquanto os demarcadores permaneceram no 
território meridional e foram levadas a cabo as operações nas Missões, aumentaram 
bastante as possibilidades de contrabando, facilitadas ademais pela maior quantidade 
de navios oficiais, o que aumentava o movimento portuário.’" Esta movimentação de 
embarcações envolvidas no comércio ilícito de escravos chegou a gerar preocupação

http://www.slavevoyages.org
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■ Iiis .mloridades régias com a difusão de epidemias, como se depreende da resolução 
Imii,ida em 1755 pelo governador da praça, Luiz Garcia de Bivar, onde ele ordena- 
'.i i|iic para “evitar os danos, que resultam à saúde deste povo, ocasionados com os 
niales contagiosos” que “introdnzirain-se com a chegada das embarcações, vindas de 
। H a los i le barra fora, com gente [e] escravatura de comércio”, os oficiais da Alfândega 
Inssem inspecionar as embarcações que entravam no porto e levassem consigo o ci- 
inigiáo José Moreira, que deveria passar uma certidão atestando a inexistência dc 
। nlcrmidades nos tripulantes e demais passageiros dos navios?1

Porém, os infortúnios da demarcação dos limites (especialmente a resistência 
indígena), associados à eclosão da Guerra dos Sete Anos (1756-1763), acabariam re- 
m lleudo esse quadro favorável ao contrabando generalizado. O Tratado dc El Pardo, 
caiiado em 12 dc fevereiro de 1761, consistiu em uma admissão tácita pelas Coroas 
iln m as do fracasso cm obter uma solução pacífica para as disputas territoriais nu 
\mcrica meridional. Mas também foi o prelúdio para uma nova guerra, pois na mc 
dula em <|ue fez retornar à situação anterior a 1750, o tratado não garantia os direitos 
lusos sobre as terras ocupadas em Santa Catarina e no Rio Grande. A própria situação 
d.i ( lolônia do Sacramento passou a ficar cada vez mais perigosa: em 1761, Pedio 
Ir ( Tvallos informava a Madri que o governador da Colônia tinha se recusado n 

o Imii o gado dos moradores portugueses dos campos vizinhos ao povoado. O primei 
ui passo do general espanhol foi atacar o florescente comércio de contrabando que 
piosperava na Colônia. Alertava ainda que ele estava apertando o bloqueio sobre u 
< nlónia e linha estabelecido um acampamento em São Carlos, distante uma légua 
d.i praça, para melhor poder vigiar os movimentos portugueses?2 De fato, desde a 
• miçilo do Real de San Carlos cm 1761, tropas da guarnição de Buenos Aires vigia 
>am com rigor os portugueses, que literalmente ficaram confinados à fortaleza, cm 
h se sem muitas possibilidades de realizar qualquer comércio via terrestre. A alilude 
,h । gm cino de Buenos Aires modificou-se a partir da anulação do Tratado de Madi I 
P- dm dc (levai los, seguindo ordens reais, deu por finalizado o convênio que hax ia Ia 
. ilil.ulo as relações luso-espanholas e as relações oficiais entre os governadores lutai» 
pi.iln ámenle se deram por terminadas, com os preparativos dc guerra. Apesai dhm,

\NR| ( Vnl o-|, vi >1 l < tidiiii iln Kiwriwlnr latiu Clah'lu de Bh.u (InlAiiin iln Siieiiiiiiriiln, srlvitl 
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o contrabando particular continuou, apesar do restritivo bloqueio e posterior ataque, 
que terminou com a fugaz conquista da Colônia.”

Para se ter uma ideia do volume deste comércio, sabe-se que a frota do Rio de 
Janeiro de 1761 teria levado a Portugal cerca de quatro milhões de cruzados em pra­
ta, obtido através dos diversos negócios efetuados na praça platina. Como reconhecia 
o próprio Conde de Oeiras em 1759, ao referir-se aos carregamentos de prata, “é 
notório a todos que saíram da América espanhola, porque este metal se não lavra nas 
minas do Brasil”.34 Sufocado o comércio, em agosto de 1762 Pedro de Cevallos ini­
ciava os preparativos militares, cercando a cidadela com uma grande força vinda de 
Buenos Aires. Dois meses depois, após saber da declaração de guerra entre Espanha 
e Portugal, ele apresentou ao governador da Colônia, Vicente da Silva da Fonseca, 
um ultimato determinando a rendição da praça. Diante da rejeição do ultimato pelos 
portugueses, ele determinou o bombardeio da cidadela, que durou vinte e cinco dias, 
alé a capitulação lusitana em 29 dc outubro de 1762.35

Los fondos vivos de la contravención

Com o Tratado de Paris, novamente a Colônia do Sacramento foi devolvida 
aos portugueses, sendo retomada em dezembro de 1763, quando tomou posse da 
piaça o governador Pedro José de Figueiredo Sarmento. A partir de então, ao que 
paicce, além dos gêneros tradicionais (produtos do Brasil e fazendas europeias) que 
I i/i.im parle do comércio da Colônia com Buenos Aires, na segunda metade do 
mi iiIo XVIII a praça portuguesa especializou-se no fornecimento de escravos africa- 
lius paia a região platina. Conforme um autor anônimo, que cm 1766 escreveu um 
I )im m so sobre el comércio legítimo de Buenos Aires com la España y el clandestino de 
Iti ( 'olottia dei Sacramento, a média de escravos introduzidos a partir da praça lusita­
na iiimi a eia inferior a seiscentos por ano:

'lodos son animados, y viven dei comércio clandestino que hacen con la 
ciudad dc Buenos Aires y su jurisdicción comprendida en la Provincia del

H IRhi ni ■>, o/i i it., p. 18.

* I tinis.l liiiiiil Kov,d( iovernmeiil in (Colonial Brasil. Berkelcy e Los Angeles: University oí California 
l'nw, |96K, p 9(i

H Ena iiiuliiii i drhillics. vei a Ho'Vi' noticia da (ídímia do Santíssimo Sacramento e Diario do seu úlli- 
iiiii iihii/ne i¡elm< (taslelhmms Ano de 1761, hr Sã. Nininn Peieini de. Historia 'Ihiuwdliea e Mira 
da Nota l 'idriiiia dnSaviitmenlo do Uto da Bmío Bulo Alcgif Ah uno 17, 1991, p ](ii.|92.
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Río de la Plata de donde se interna a las Provincias del Tucumán, Chile y 
jurisdiccción de la Audiencia dc Charcas a expensas dc nuestros contravan- 
déos en ellas que, por la vía de sobornación contraen de la Colonia toda 
especie de mercaderías europeas y Caldos de Portugal, con otros frutos 
corrientes en Comercio Europeo y de los que produce Brasil, azúcar de 
tabaco torado, y aguardiente de caña que cumulo crecido y gran cantidad 
dc negros que por vía dc Geneiro conducen de Guynea, en que hacen 
un considerable comércio pues un año con otro de presente de esta espe­
cie, que son fondos vivos de la contravención no disminuye el número de 
contracción de aquella Plaza de 600 que se distribuyen en la Capital de 
Buenos Aires, y se internan en las referidas Provincias.

No período entre 1740 a 1760, o comércio clandestino se realizou sem quase 
iñ'iilmma repressão, sendo que nesse período o número dc escravos introduzidos ha- 
vin sido no mínimo o dobro, ou seja, cerca de mil c duzentos escravos por ano. Essc 
। omércio movimentava anualmente dc dez a dezoito navios de 100 a 300 toneladas, 
dém de muitas embarcações menores, sendo que o grosso das cargas era de maiiu 
hilimidos europeus, produtos brasileiros (como açúcar e tabaco) e negros da Guiné. 
I ni linca, os espanhóis levavam à Colonia a desejada prata, além dc víveres, carnes, 
higo, larinlia e couros.’6

() autor do Discurso procurou identificar as causas cio contrabando de escravos, 
apoiilando para a ineficácia cio ainda vigente sistema de asientos. Este alto custo dos 
i si lasos Razíelos legalmente devia-se a dois motivos principais: em primeiro lugar, os 
l levados gastos com armamentos e habilitações dos navios em Cádiz, ao que ac res» 
i lililí os soidos dos oficiais e a tripulação abundante das embarcações, necessária 
pois os europeus demorando-se algum tempo [na África] se corrompem”. O seguir 

do motivo residia na constatação de que os espanhóis não dispunham na costa d.i 
Mura de nenhum estabelecimento próprio, “que servisse de caixa ou acumulação 

dos mesmos negros”, o que os obrigava a comprar cativos de segunda ou terceira mão, 
ulitivcs dos prestimos dos traficantes ingleses, portugueses, franceses c holandeses,

Ui () texto do Discurso foi divulgado em um artigo publicado em 1980 pelo bi.stoiiadoi atgciilino 
I' niiqiir Barba intitulado Sobre el contrabando dc la Colonia dei Sacramento (siglo Wllh Huvutw 
Vires A» ademia Nacional dc la I listória Separata Investigaciones y l'aisayos, n 28, p ^7 (i () do 

t nua nhi oiigiii.il pdlcncc a ( dilección Avala da llibliolci ¡t do Palacio Nacional dc Madii c luí batís 
i lito pelo irlriido pcsquisadoi, que dcpoMlun Hiña cúpia dalílognduda na biblioteca da At adviiiia 
Na» ional de la I hdoiia ( HnMillanios Miníente a IHhm ií^ao intente mi lltimos Aire*

oiigiii.il
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Este processo era demorado, elevava os gastos e nem sempre era garantido, pois mui­
tos navios dos contratadores voltavam para Buenos Aires sem a sua carga humana.

Tirando-se os custos da operação, que incluiríam 10% de mortalidade durante 
a travessia e considerando-se um “navio regular que leve 500 negros”, o valor de um 
escravo posto em Buenos Aires chegava a no mínimo 250 pesos, dependendo do 
tempo que demorassem as embarcações na África. Assim, para obter algum lucro, 
os comerciantes de escravos locais teriam que vendê-los por no mínimo 300 pesos. 
Enquanto isso, no comércio clandestino, se comprava os mesmos escravos por 100 a 
120 pesos na Colônia do Sacramento, sendo revendidos por 180 a 200 pesos na praça 
buenairense, daí que “se compreenderá que se preferiam estes aos adquiridos legíti­
mamente”. Este comércio ilegal era alimentado pela demanda da América hispâni­
ca, pois os escravos comprados a preços atraentes na Colônia do Sacramento eram 
introduzidos com “ganhos exorbitantes” no Chile, Tucumán e no Peru, atingindo 
o valor de 400 a 500 pesos. Exibindo um pragmatismo notável, o autor anônimo do 
I incurso ponderava que o contrato legítimo de escravos para Buenos Aires seria, da­
das as condições, sempre desfavorável aos tratantes espanhóis, pela oposição que lhes 
faziam os traficantes da Colônia do Sacramento. Propunha que “para não perder o 
lodo do lucro que isto faz”, sc estabelecesse uma companhia que contratasse a aquisi­
ção de escravos na própria Colônia do Sacramento. Assim, se evitaria os danos para a 
(ioroa de tantos escravos entrando ilegalmente nos domínios espanhóis, pois somen­
te cm Buenos Aires, Tucumán e Paraguai eram consumidos anualmente 400 cativos 
e outros 200 que eram internados no Chile c Potosí, todos de forma ilícita. Caso o 
halo tosse lícito e se permitisse sua livre introdução pelos domínios sul-americanos, 
poderíam ser vendidos anualmente pelo menos 1000 escravos. Argumentava, por 
fim, que do jeito que as coisas estavam, o negócio somente beneficiava os tratantes 
portugueses da Colônia, além dos contrabandistas espanhóis e daqueles que acober­
taram os tratos ilícitos.

Nessa altura, quando essas sugestões eram formuladas, a Coroa espanhola busca­
ra alternativas para o problema do contrabando de escravos. Uma das opções foi esti- 
miilar que comerciantes metropolitanos assumissem os contratos, como no caso da­
quele qtie seria administrado por D. Miguel de Uriarte, que obteve por Real Cédula 
di I I de junho de 1765 o direito de introduzir escravos nas possessões americanas 
pelo pia/o de dez anos.’ Durante a vigência do contrato, chegou a ser proposto a

V 11i<intuito |in r ui ii iiitroilnçiio iiinuil ilf I MIO em ms os puni ('urlugenu <• hirlobelo, 400 puni os portos 
ili llmiihihisi < .iinpi lu . |IIOO pum u lllui de t iilm • á> SUO u 000 puro os ilruuih pullos i utiluiihos
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I huirle um “‘asiento de negros para Buenos Ayres", provavelmente por homens de 
negócio buemairenses. Ele propunha que os escravos deveriam preferencialmente 
íci conduzidíos em embarcações portuguesas desde a Costa da África ou desde o Rio 
d. Janeiro atéé os portos de Montevidéu e Maldonado, dc onde seriam introduzidos 
< m Buenos ALires. O contratador poderia despachar um ou dois feitores via Colônia 
do Saeramcnito ou Rio Grande dc São Pedro para o Rio de Janeiro, “para ali fazer 
as compras dios Negros e demais diligências correspondentes da negociação”. Mais 
.mula, os esenavos introduzidos em Buenos Aires poderiam ser internados até o Chile, 
I ama, Potosí <e todo o Peru, o que tornava o negócio ainda mais atrativo. No final da 
d< < ada de 1760, os proponentes desse asiento escreveriam ao contratador Uriarte, 
< liamando-llue a atenção para a conveniência que havia para o Real Erário em esta- 
b< lerei o “Asíiento dos Negros tratado com os Portugueses”. Diziam que seria possível 
mlioduzir de quatrocentas a quinhentas peças por ano, mas advertiam que deviam 
lhe expor coimo funcionava o “clandestino negócio”, praticado pelos portugueses es- 
l.ibdccidos tua Colônia do Sacramento, pois por mais rigor e zelo que se pusesse no 
। niiibalc ao contrabando, nunca havia sido possível evitar a introdução dos escravos 
ilmunos em Buenos Aires, ‘ por ser o mais fácil de disfarçar de todos os gêneros que 

m Ihiticam dai Colônia”. Em seguida, descreviam como funcionava o comércio clan- 
■ h '.Inio de escravos para Buenos Aires:

Saltando en tierra caminam con sus Negros hasta encontrar qualquier 
estância de las ¡inmediatas; allí piden por favor al Dueño que le reviva 
algunos Negros, y este lo hace com facilidad y aun con gusto por que 
mesclandolos con los suios tiene buen disfraz, y disfruta de su travajo por 
algunos dias, y al cavo de ello los van introduciendo en esta ciudad en las 
carretas que trahen sus frutos con la figura de ser sus criados, y también 
las Mugeres conducen las Negras como si fuesen sus criadas quando va 
jan a la ciudad; en la que después se buelben a distribuir por las casas, y 
los admiten con el fin de servir algún tiempo de ellos mesclados con sus

\d< mal», nbnigava ao contratador que abastecesse os demais portos americanos que fossem do "Real 
agrado" Slli'iair. Plena. Im trata de negros en el Rio de la Plata durante el siglo W'lll Buenos Aires 
t biheisldad de Buenos Aires - Departamento Editorial, 1958, p. 258. Miguel de Uriurle cía um co 
meo hmlr espanhol, sediado enit aídiz, que pmlamciile mm onlms socios estése a frente da < ium/hifliu 
I xulllona responsarei pela tentativa de mhoducao <lt estrave» na América A* atividade» da rompa 
libia nao fcii*illi la ni mi fdida», pul» em I / 2 r ía abihi lalsm ia petante a < ana de l nalailtn toa



Escravidão e Liberdade 191

esclavos; (...) por fin el contravandista los vende, y si es a algún forastero, 
para intérnalos tierra a dentro.”

Dada a extensão do contrabando, não surpreende que os dados demográficos 
disponíveis mostrem que 58% dos habitantes da Colonia eram escravos cm 1760, 
sem que houvesse uma ocupação econômica viável para tantos trabalhadores cati­
vos. Em 14 de abril do referido ano, o governador Vicente da Silva Fonseca enviava 
ao Conselho Ultramarino um Mapa do Povo que em si contem a Praça da Colônia 
de idade de sette anos para cima, onde constava uma população total de 2693 pes­
soas (1588 homens e 1105 mulheres), estando incluídos nesse número os brancos 
livres, pardos e negros forros, além dos escravos. Estes últimos somavam a espantosa 
quantidade dc 1575 indivíduos (941 homens e 634 mulheres). A população havia 
púdicamente duplicado em relação a 1722, quando existiam 1388 habitantes no 
núcleo urbano, dos quais somente 294 (21%) eram escravos.’1’ Diante desses nú­
meros c levando em conta a existência de uma comunidade mercantil fortemente 
vinculada ao Rio dc Janeiro, os dados sugerem - segundo Prado - que este elevado 
número de cativos eram habitantes temporários, à espera de serem comercializados 
com os mercadores buenairenses. Mais ainda, a quantidade de escravos que chegava 
na Colônia via tráfico negreiro não pode ser explicada somente devido à demanda 
local, se considerarmos a inexistência de um hinterland agrário. Não estamos descar­
tando evidentemente a possibilidade de que uma parcela significativa desses cativos 
- pelo menos a metade deles - estivesse à serviço dos moradores da praça, ocupados 
em atividades domésticas, na produção agrícola em pequena escala e nas atividades 
marítimo-portuárias. Mas uma parte deles parece realmente ter sido destinada ao 
contrabando com o rio da Prata. Dessa forma, percebe-se um duradouro e ativo papel 
dos comerciantes sacramentinos nos negócios negreiros, com um papel de destaque 
no complexo portuário platino.4"

38 “(Contrato de negros para Buenos Aires e considerações sobre as vantagens desse contrato dirigida por 
uni anónimo a D. Miguel de Uriarte”. In: Cortesão, Jaime. Do Tratado de Madri à Conquista dos 
Sele Povos (1710-1802). Manuscitos da Coleção De Angelis, VII. Rio de Janeiro: Biblioteca Nacional/ 
Divisão de Publicações e Divulgação, 1969, p. 371.

vi Pkaiui, Eabncio. ('olõnia do Sacramento, p. 97. Em 1730, a população escrava já havia subido para 
087 indis iduos. ( 1 P<issamai, Paulo. ”() tráfico dc escravos na Colônia do Sacramento”. V Encontro 
In mvldán e l ibeldade no Hrasil Meridional Porto Alegre, 2011, p. 3, Disponível cm: dittpJAvwv, 
rucias hlaoehlicnladv । om br

10 Pkm " ç 1’uliHi hi tu lln 'dhidmv'd I in/iiii/ii^ 7ltl7
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I leve ser lembrado ainda que o declínio do mercado das Minas Gerais renovou 
o mlcresse dos traficantes fluminenses no comércio ilegal no Prata durante a década 
de 1760.41 O francés Bouganville, que esteve no Rio de Janeiro em 1767, observou 
que "(piase todas as mercadorias mais caras eram enviadas para as Provincias do sul 
( dai eram contrabandeadas, através de Buenos Aires, para o Chile e para o Perú”. O 
< oiiiéreio ilegal rendia, anualmente, cerca de um milhão e meio de piastras, sendo 
ipie "os maiores lucros dos portugueses provêm dessa atividade ilegal e do tráfico ne- 
giciro”. O militar francês acrescentou que “é difícil avaliar qual o montante da perda 
ocasionada pelo encerramento do canal de contrabando mencionado. Sabe-se que 
. le ocupava, mensalmente, trinta embarcações para a cabotagem da costa do Brasil 
jo no da Prata”.42 Rcferindo-sc ao bloqueio castelhano, Bougainvillc observou ainda 
que “essa praça está no momento de tal modo fechada, devido às novas obras com 
que os espanhóis a cercaram, que o contrabando com ela se torna impossível, se não 
h,t conivéncias .

Homens de negócio e contrabandistas

( ) grupo mercantil da Colônia do Sacramento modificou-se bastante ao longo 
dos (piase cem anos de dominação lusitana na região. Na fase inicial de povoanien- 
Io, no período compreendido entre a fundação da praça em 1680 e a sua tomada 
pelos castelhanos em 1705, parece que inexistia ainda uma comunidade de em 
men lantes com relativa autonomia, pois os negócios eram controlados quase que 
cu Incivilmente pelos governadores.44 Durante a segunda fase (1716-1762), após u 
devolução da praça prevista no Tratado de Utrecht, os portugueses tiveram que na 
i lilimente enfrentar a concorrência direta dos ingleses, estabelecidos com o Asiento 
na região platina, o que não impediu que os homens de negócio e mercadores luso»

II Mm i n,o/>. c/7., p. 485.

I? |p iucmna li.li. I.OUÍS Anloine cie. Voyage autuor du monde, par la prégate du roi l.a Móndense et Ia 
pufe l’l'.loile; en 1766, 1767, 1768 et 1769. In: França, Jean Marcei Carvalho. Visões du Um de 
jiiuelio colonial Antologia de textos (15? 1-1800). Rio de Janeiro: José Olyinpio, 2008, p llit

li C| mio < liiilhcrmiiio. () contrabando no sul do Brasil. Caxias do Sul: UCS; l’orlo Alegre: I’ SI, 1'1711, 

I'
II JdMah, Ivhi.iihIo \ Re vommcrce atlauliijue au Rio de ht Vhda (IMO 1778), VoL I, VilIrlwilVf 

d‘A«q. I’irw* I hihriMtiiies du Srplriihion, 2000, p 22 2. () mihn dclinin c^r priíndti iiihial 
। iHiin m ihIo o du "hãhro don ^mrmtidoicV’, tendo ehi vhla h HHiholr c u vxrhiMvhhdr qiir eMH 
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aumentassem significativamente no período pós-1739; mesmo na última fase da 
cidadela (1763-1777), quando a Colônia já parecia condenada ao fim, em função 
do estado de beligerância quase constante, o grupo mercantil, embora reduzido, 
era ainda bastante ativo, mantendo suas atividades de contrabando com as pos­
sessões espanholas. No final da década de 1760, caracterizando os comerciantes 
sacramentólos, o governador Pedro José de Figueiredo Sarmento explicava que 
“por serem os paisanos desta Praça a maior parte deles sem domicílio certo nela”, 
eles “são homens que concorrem ao seu negócio e imediatamente tornam a fazer 
regresso para outras partes”.45

45 AHU-CS, cx. 7, doc. 591. Ofício do governador da Colônia do Sacramento, Pedro José Soares de 
Figueiredo Sarmento ao Vice-rei Conde de Azambuja, 28.10.1769.

46 A reconstituição do grupo mercantil foi feita a partir de registros de batismos, relações e representa­
ções de mercadores e homens de negócio, além de habilitações de familiares do Santo Ofício. Para 
maiores detalhes, ver Kühn, Fábio. Os interesses do governador: Luiz Garcia de Bivar e os negociantes 
da praça da Colônia do Sacramento {1749-17 60). XXVI Simpósio Nacional de História, São Paulo: 
2011.

47 Tnmso Sebastián, Jesús. Comerciantes españoles en la Lima borbónica: anatomía de una elite de po­
der {1701-1761). Valladolid: Universidad de Valladolid/Secretariado de Publicaciones e Intercambio 
Editorial, 2002, p. 57-58.

48 Su, ww. Snsan. Los mercaderes del Buenos Aires virreinal: familia y comercio. Buenos Aires: 
Edldime» de la Flor, 1991, p, 26.

49 ItlBIIWi. Alexandre "() comércio das almas e a obtenção de prestigio social: traficantes de escravos na 
Iklria arr longo do sér rilo XVIIT, Iza n» HerMn de IIMiMa, Jmz ríe Fura, vol 12, n 2, 2006, p 16

Se compararmos esta comunidade de comerciantes com aquelas existentes nas 
principais praças mercantis da América Meridional, percebemos que em relação à 
população total da Colônia do Sacramento, o número de negociantes era bastan­
te avultado, atingindo um total de 101 agentes mercantis no período 1749-1777, 
dos quais cerca de dois terços constam nas fontes consultadas como “homens de 
negócio”.46 Na capital do Vice-Reino do Peru, por volta de meados do século XVIII, 
a comunidade mercantil chegava a 135 indivíduos.47 Em Buenos Aires, o grupo de 
comerciantes poderosos e prestigiosos alcançava 178 pessoas no período 1775-1785.48 
Na América portuguesa, a cidade de Salvador contava com 120 comerciantes em 
1757, dos quais praticamente a metade estava envolvida com o comércio transatlân­
tico de escravos.49 Por fim, a praça do Rio de Janeiro contava com pelo menos 199
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huiueus de negocio atuantes no período 1753-1766.50 Outro indicador da dimensão 
do guipo mercantil sacramentino surgiu quando a praça foi tomada pelas forças es- 
p.lidiólas em 1762. O governador de Buenos Aires, Don Pedro de Cevallos, apresen- 
loii duas opções para o grupo mercantil estabelecido na Colonia: podiam retirar-se 
h vaiido consigo “todos sus efectos de Comercio” ou então permanecer nos dominios 
<l< Sua Majestade Católica, desde que apresentassem um inventario exato dos seus 
géneros, para que fossem taxados pela Real Fazenda. Não obstante a elevada alíquota 
de |5% cobrada dos negociantes que quisessem permanecer, um número significa­
tivo, que chegou a 91 comerciantes, decidiu permanecer em Buenos Aires, mesmo 
que como súditos espanhóis. Além dessa pesada taxação, os negociantes sacramen- 
Iiiios pagaram ainda 6370 pesos em direitos de entrada no território espanhol, pelos 
Iú7 escravos que possuíam.11

Existem evidências de que o comércio ilegal de escravos era realmente mui­
to lucrativo, dando origem a redes mercantis e de poder que perpassavam o rio da 
1'iala. Em 1764, com a prisão cm Buenos Aires de Domingo Lagos, um marinhei- 
ui c comerciante galego, foi desvendada uma complexa articulação que dava sen­
tido .i uma poderosa rede atuante no comércio ilícito, que era formada por altos 
oln uis da Fazenda Real espanhola (Martin de Altolaguirre, Pedro Medrano e Juan 
d< Biislinaga) e homens de negócio dc Buenos Aires (Martin de Sarratea), além 
dc comerciantes atuantes na Colônia do Sacramento (Antônio Ribeiro dos Santos 
■ M.iuucl da Cunha Neves).52 Lagos era o broker que havia sido destacado para ir 
it a ( lolôuia nos anos de 1761 e 1762, servindo de mediador e estabelecendo os 

> uníalos com os comerciantes da praça portuguesa, verificando o carregamento das

Ml ( Awkanti, Nircu. “O comércio cie escravos novos no Rio setccentista”. In: Florentino, Manolo 
(mg ). Trafico, cativeiro e liberdade - Rio de janeiro, séculos XVII-XIX. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileña, 200 5, p. 67-72.

n I )iM\H, op. vil., p. 3] 5-316.

4 2 Antônio Ribeiro dos Santos aparece inicial mente designado simplesmente como mercador, mas cm 
I íi? eia considerado nin dos homens bons da praça, tendo participado do conselho reunido pelo go- 
u niadoi Vívenle da Silva Fonseca para decidir acerca da capitulação da Colônia. O Icncnlc Manuel 
♦ Ia ( mnlia Neves, por seu turno, era personagem de destaque na sociedade local, estabelecido na 
( olônia desde pelo menos 1753. Foi um dos apoiadores do governador Luiz Garcia dc Bivar, {piando 
• Me ha ai usado dc envolvimento cm negócios ilícitos. Sua trajetória de mais dc duas décadas na 
( olônia do Sacramento lhe conlciin certo prestígio na praça mu nmieiilina, como comprovam as 
MhH frequentes picscnças romo padiinho na pia batismal Nh período compreendido entre I7(d e 
127% Neves apadi mhon de/ i nautas AC MR|. I Him V e V d» Batismos da ( mlônia de Sat lamcnlr» 
117611-1777).
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mercadorias (principalmente tecidos e escravos) e sua descarga em Buenos Aires. 
I’or seu turno, Martin de Altolaguirre era o responsável pelos barcos corsários que 
supostamente reprimiam o contrabando. Do outro lado do rio da Prata, na praça 
portuguesa, os comerciantes envolvidos atuavam como “intermediários obrigatórios”, 
pois obtinham as autorizações do governador da Colônia, indispensáveis para os em­
barques simulados.53

Essas práticas nos mostram que os conceitos de contrabando e corrupção preci­
sam ser repensados para as sociedades de Antigo Regime, onde a separação da esfera 
pública e da esfera privada era praticamente inexistente.54 A própria distinção entre 
práticas legais e clandestinas parece ser anacrônica, se nós considerarmos o universo 
do contrabando não como um mundo delituoso, mas como uma espécie de fronteira 
social em relação às representações jurídicas, com suas regras bem estabelecidas e 
aceitas. Assim, as práticas que descrevemos podem revelar uma lógica social global 
partilhada pelos dois meios que somente nosso olhar contemporâneo dissocia. No 
mundo português setecentista, os contrabandistas seriam empreendedores que per- 
lenciam ao sistema, com boas conexões com as elites governantes. O comércio ilegal 
tolerado era um comércio controlado, permitido pelas mesmas pessoas cujas funções 
oficiais pressupunham exatamente combatê-lo. Mais ainda, “a ideia de que o comér­
cio ilegal era imoral e errado era vista com perplexidade. Se o comércio ilegal era por 
vezes estimulado pela Coroa portuguesa, como no caso do comércio com o rio da 
Prata, como podería ser considerado imoral?”.55

Os anos finais do contrabando sacramentino

A Colônia do Sacramento, depois de 1763, constituía-se em um exemplo de ana­
cronismo político, foco de agudas tensões que tornavam sua manutenção quase im­
possível e que somente subsistiu por mais alguns anos por ser uma rentável realidade

?! Moutoukias, Zacliarias. “Rcscaux personnels ct antorité coloniale: les négociants de Buenos Aires 
¡III XVIII sRctc". Anuales ESC. n. 4-5, 1992, p. 896-897 e 904-904.

H l'i imuHA, Roqiiiiuddo. " 'A arle de furtar’: redes de comércio ilegal no mercado imperial ultramarino 
português (e 1690 < l /SO)" In Ióiagoso, João X CouvRa, Maria de Taliiua (orgs.). Na Trama 
dtl« Urden 1'ulllleil e ne^Uinn lio Imperio l'oilugni1». século* Wl Wlll. Rio dc Janeiro: Civilização 
Hwilrim, 2ll|ll, p 221

M 1'iimni , | uni t oiilialiHlido: Ilegalidade e medida» pollin as nu Río de Janeiro do siento XVJif 
Heriifú llmnileirrl de llinhuiti. Níu 1’aidii. wl 21 u 42, 2001, p WH W9 t 4117.
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comercial.56 As “conivéncias” que permitiram o contrabando de escravos na Colonia 
do Sacramento parece que se mantiveram bastante ativas ao longo da década de 
1760. Mas essa situação se alteraría em seguida, graças a algumas medidas restriti­
vas. Do lado portugués, em 10 de outubro de 1770, o vice-rei Marqués do Lavradio 
pioibiu o despacho de escravos para o Sul, que constituía um dos fundamentos do 
। oíilrobando entre a Colonia e Buenos Aires. Da parte dos espanhóis, esse continu 
ado estado de coisas levou a que, no final de 1770, o novo governador buenairense, 
Veiliz v Salcedo (1770-1776), publicasse um bando condenando a persistência do 
< omércio espanhol com a praça portuguesa. O bloqueio espanhol foi apertado, pois 
o governadqr determinou que embarcações guarda-costas patrulhassem o acesso ao 
poilo e às ilhas próximas ao entreposto, inspecionando todas as embarcações portu­
guesas c apreendendo as que tivessem mercadorias espanholas. O bloqueio certa 
mente restringiu a quantidade de embarcações que adentravam na praça lusitana. 
Não existem dados exatos para o período, mas o governador da Colônia, Pedro José 
de figueiredo Sarmento (1763-1775), frequentemente reclamava sobre a escassez de 
piovisões e de lenha, devido à ausência de embarcações que traziam tais produtos de 
Santa (àitarina ou Rio de Janeiro.5'

Ibdavia, mesmo com o aperto espanhol c proibições, os negócios ilícitos conti­
nuavam. Em Io de maio de 1772, o governador de Buenos Aires, Vértiz y Salcedo 
escrevia para o governador da Colonia, Pedro José de Figueiredo Sarmento, afirman 
do que “é notorio que ñas vastas carregações de efeitos e negros que conduzem a essa 
Playa, o principal objetivo é introduzi-las nesta Cidade, e demais partes do Reino". 
Mém de confirmar a persistência do contrabando de escravos, o governador ainda 
apontava as conivéncias que envolviam o sen colega portugués, que era acusado de 

tai ilitar a todos os transgressores os precisos auxilios para resistir a seu apresamente, 
pioeedendo-se com tal liberdade, que se lhes permite, que assim armados, entrem 
> saiam francamente desse Porto”. Diante da manutenção desse quadro, Vértiz es 
lu il.ii ia ainda mais o cerco, não somente por terra, mas também mediante embaí 
। ações corsárias encarregadas de interceptar as naves portuguesas, tentando snlocai 
o mn\ imenlo portuário sacramentólo. Para evitar as apreensões, as embarcações que 
i hegavam do Rio de Janeiro carregadas de mercadorias destinadas ao comercio ilícito 

sai .num na (lolónia do Sacramento supostos “despachos” com destino às costas do

sil Hu íalos luis. Aníbal "I Ir,lona de la ( ailonla Del SfUiwiWlilo (168(1-181(1)" Hvvinlil <M limtifuhi 

Ihuloiuu i (àaighi/ioi iM (hunmiv. Miriilsvldíu, MUI( IV5M, p 2ov
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Brasil, para no caso de serem abordadas pelas embarcações corsárias, terem como 
persuadi-los de que não se dirigiam ao contrabando.'’8

O militar e geógrafo espanhol Francisco Millau, que esteve na praça em 1772, 
não fez observações específicas a respeito do contrabando de escravos, mas reparou 
que “o trato que fazem os vizinhos da Colônia com os de Buenos Aires é agora muito 
distinto do que era praticado em tempos passados, quando [os portugueses] o execu- 
lavam com suas embarcações bem armadas, encobrindo suas frequentes vindas a essa 
Cidade com vários pretextos”. Ele registrou que essa prática havia deixado de existir, 
pois agora eram os habitantes de Buenos Aires que vendiam e permutavam os gêne­
ros que levam eles mesmos à Colônia, o que lhes garantia grandes lucros, vendendo 
pelo dobro ou triplo do preço os produtos que traziam aos portugueses. Mas isso não 
significava que os contrabandistas sacramentinos tivessem deixado de atuar, apenas 
que tinham modificado seus procedimentos, visando maior segurança. Saindo da 
Colônia para evitar a ação das embarcações corsárias, dirigiam-se ao delta do Paraná, 
onde faziam os desembarques cm qualquer parte da costa. Em seguida, a introdução 
se fazia passando as mercadorias pouco a pouco, durante a noite, de umas fazendas 
para outras, utilizando carretas ou cavalos, ate chegar em Buenos Aires. Millau ainda 
observou que, muitas vezes, quando a carga era grande e dc consideração, os contra­
bandistas valiam-se “dos mesmos sujeitos que o deviam impedir”. 59

O contrabando de escravos na década de 1770 aparentemente manteve em parte 
a sua vitalidade, muito embora perturbado pelas crescentes hostilidades luso-espa- 
nholas.6" Seja como for, as medidas restritivas parecem ter surtido pelo menos algum 
efeito durante os anos finais da Colônia do Sacramento. Tornaram-se comuns as 
apreensões feitas pelas corsárias espanholas de pequenas embarcações, especialmen­
te canoas com escravos “pescadores”. Além disso, havia o problema das deserções (ou

SM S tuder, op. cit., p. 260-261. De fato, os números dos comisos (confiscos) indicavam que o contraban­
do dc escravos não havia arrefecido. Entre 1760 e 1769, foram apreendidos pelo menos 478 cativos; 
no período 1770-1776, as apreensões foram um pouco menores: 215 escravos. A autora observou que 
em muitos documentos somente é mencionada “uma partida de negros”, o que faz com que seja 
impossível saber com precisão o número de escravos apreendidos.

$9 Min.vu, francisco. Descripción de la Província del Río de la Plata (1772). Buenos Aires: Companhia 
Editora Espasa-Calpe, 1947, p. 114-115 c 117.

hO Mu 1i H, op vil., p. 486. Este auloi minimiza a importância das restrições colocadas ao comércio clan- 
drslino na druida dr I 7’0, argumentando qnr prevaleren a política Imlionisla por parte dos portugue­
ses ihw iiKHiieiito, man ado pelo der linio da pmdiiçao amih ia no Hiasil Assim, era vantajoso manter 
o i milhibaiido d« cm mvos ahavé* da ( nlmrhi poh assim t oiiliiinava se raptando a piala espalduda
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fugas) cie escravos para o lado espanhol. Assim, em 20 de dezembro de 1775 foi en- 
' iada ao governador Francisco José da Rocha uma “Representação dos moradores da 
Praça", onde se queixavam do grave problema do roubo dos escravos, “que daqui se 
plissam para o Campo de Bloqueio, aonde lhes dá o comandante do mesmo Campo 
liberdade, de sorte que aliciados e atraídos com este injusto indulto, são quotidianas e 
hrqucnlcs as deserções dos escravos”, o que estaria reduzindo os moradores à extrema 
pobreza...'lèriam sido roubados mais de mil escravos desde 1760.61 De todo modo, 
a presença portuguesa estava com os dias contados na Colônia do Sacramento, que 
seria lomada definitivamente pelos espanhóis em 1777.62

Mas a perda da “Gibraltar do Prata” pouco afetaria o contrabando de escravos 
paia a região, apenas o deslocaria da Colônia para Montevidéu, que passou a ter uma 
impoilància muito significativa, ao lado de Buenos Aires. A recuperação definitiva 
da < iolonia do Sacramento por parte dos espanhóis significou, por um lado, a legiti­
mação da maior parte dos avanços territoriais lusitanos reconhecidos no Tratado de 
Santo Ildefonso, em particular no Continente do Rio Grande. Mas, por outro laclo, a 
uma conjuntura abriu um novo período de clandestinidade, deslocado agora para o 
porto de Montevidéu, que se consolidava como o terminal exclusivo do grande cen- 
Im econômico da região, que era Buenos Aires. No que se refere ao trato negreiro, a 
situação se tornaria ainda mais favorável aos luso-brasileiros em 1791, quando uma 
Real ( Tdula autorizou o livre ingresso de escravos no rio da Prata, fossem em em- 
ban ações espanholas ou estrangeiras, acabando, na prática, com o comércio ilegal. 
< onsolidoii-se, assim, uma “via brasileira”, que era muito vantajosa para o comércio 
ni gimo montevideano, que nela encontrava uma boa alternativa. Tratava-se de uma 
riagem simples, que não exigia o uso de embarcações de grande calado, onde era 
pmsível comprar números menores de escravos. Também não era necessário dispor 
dos artigos de troca normalmente exigidos na África, pois os “frutos do país” serviam 
paia pagai as aquisições, o que era bastante vantajoso para os negociantes platinos. ()s

(d Ihbholrtu Nacional Lisboa Cód lOSSS Curtas do governador LtaiK isco |osé du Rorba, 1776 
^ladc^oa Labiicm Pereira Piado, da Roosevell Uiuvrrsih, pola disponibib/a^ão drsla lonte

fu’ Aiihn, op tíC p m 24h Puta mi» tríalo i ühkHltpotâHru da prtda definitiva da pta^a vri 
Mrsyt’llA, Pr Pedro Inteira Irmatidrs de “D# rehilo da MHH|Hhta dr ( olônta (|77hf Hlll( dt 
bano XXXI L parl^ ÍHhH, p H04M_



Escravidão e Liberdade 199

portos brasileiros ofereciam, ademais, a possibilidade de diversificar as compras com 
produtos coloniais (aguardente, açúcar) sempre bem-vindos.64

63 Bhntanciir, Arturo A. “El proceso de legitimación de las relaciones mercantiles entre la ciudad 
puerto colonial de Montevideo y el território brasileño (1777-1814)”. In: Heinz, Elávio & UtM.niN 
Jh., Ronaldo (orgs.). Histórias Regionais do Cone Sul. Santa Cruz do Sul: Edunisc, 2003, p. 104-107.

OI 1'hado, Eabrício. ¡n the Shadows of Empires..., p. 146, nota 204. Para a posição do vice-rei diante do 
contrabando no Rio Grande de São Pedro, que era lesivo à Coroa, diferentemente daquele praticado 
no Praia, ver Gll, Tiago. Infiéis Transgressores - Elites e contrabandistas nas fronteiras do Rio Crade 
c do Rio Pardo (1760-1810). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2007, p. 73-80.

M Svsios, np. cit.. p. 86-96; Borucki, Alex. “Las rutas brasileñas dei tráfico de esclavos hacia el Río de 
la Plalil. 1777-1812". 4" Encontro Escravidão e Eibcrdade no fírasil Meridional. Curitiba, 2009, p. 5. 
Ihspmmel cm lillp://ww'w.cscravidaoeliberdade.com.br>.

lili 11>iiini em nulos súmenle .' 11 < alisos pata a < minina do Sai lainciilo eiilre 1760 e 1770. \indos ria Bahia. 
Itihl n« i, Alexandre vol "I >< unten ln de e« tnw» e u elite baiana nu peí lodo colonial" lo Eiwawo, 
jiiflu I uh It Aimi iih. ( ada Malla t iba HXMmh*. Anloitln ( alias | de liags l I niupashidoivs e

Em uma carta enviada para o Conselho Ultramarino, o vice-rei Luis de 
Vasconcelos e Sousa reconhecia em 1780 que da Colônia do Sacramento os escravos 
sempre foram exportados para os domínios espanhóis sem que nenhuma ação contrá­
ria a estas atividades tenha sido empreendida pelas autoridades. Esse seria o motivo 
pelo qual o alvará de 14 de outubro de 1751 teria sido publicado: para satisfazer os 
estrangeiros que criticavam o contrabando de escravos. Mais ainda, longe de ser pre­
judicial ao Estado, a existência de muitos mercadores de escravos - em um momento 
de expansão econômica - produziría o crescimento desse ramo de comércio, que não 
era de pouca importância, na opinião do vice-rei.64

Segundo os números levantados por Corsino dos Santos, no período 1779-1810 
foram introduzidos 49.176 cativos no Rio da Prata, sendo que a esmagadora maioria 
veio através do Rio de Janeiro. Já Alex Borucki contabilizou 60.393 escravos remeti­
dos para a região entre 1777 e 1812.65 Portanto, nas décadas finais cio século XVIII, 
a “trata de negros” introduzia algo em torno de 1600 a 1700 escravos por ano na 
legião, suplantando os ingressos das décadas de 1740 e 1750, quando cerca de 1200 
ealivos eram contrabandeados anualmente. O que isso representava no conjunto do 
comércio de escravos para o Brasil? Sabemos que uma pequena parte dos escravos 
iulroduzidos na Colônia vinha da Bahia, mas numericamente ela era muito pouco 
expressiva. A grande maioria dos escravos que vinha para o Sul entrava pelo Rio 
de Janeiro, sendo pouquíssimos os desembarques de escravos vindos diretamente da 
Al rica para Sacramento.66 Dessa forma, sc levamos cm conta que a média anual de

w.cscravidaoeliberdade.com.br
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■ nli.nLi ile escravos novos no porto do Rio foi de pouco mais de 8000 cativos no 
I- lindo cnire 1759-1792, o peso relativo do contrabando para o rio da Prata pode ser 
"iiiiimanicnlc dimensionado. Nos melhores anos do contrabando, correspondentes 
in peiiodo final do governo de Antonio Pedro de Vasconcelos (1722-1749) e a todo 

■ peiiodo de Luiz Garcia de Bivar (1749-1760), a Colonia do Sacramento absorvia 
■ leo em Ionio de 15% dos escravos introduzidos através do Rio de Janeiro.67 Se com- 
l■ll.ltmos com os números disponíveis para o Rio Grande de São Pedro, mais ou 
■ ni nos na mesma época, podemos avaliar melhor o tamanho relativo do contrabando 
■L isrntvos em Sacramento. Os dados das guias de transporte de escravos para o Rio 
1 । iiidv do Sul para o período 1788-1794 mostram ingressos de somente cerca de 
n. i utos escravos por ano.68

I ii<|ilanío existiu, a Colonia do Sacramento foi uma localidade singular. Praça forte, 
"in ada pela vida castrense e também “ninho de contrabandistas”, a cidadela platina ja- 
"। ir. IiH elevada à condição de vila, com a instalação de uma Câmara, símbolo do poder 
t" al no Império português. Tampouco sc constituiu em uma capitania, visto que seu 
'• uiliíiin foi quase sempre muito circunscrito territorialmente. Situada muito ao sul dos 
■ i. uuinios lusos, surgida no final do século XVII como fortaleza militar que marcava a dis- 
i- i .içAo poilnguesa em estender seus territórios até o Rio da Prata, ela tornou-se ao longo 
■I" m i nlo XVIII um importante entreposto comercial. Após o cerco de 1735-1737, com a 
oupiiMçdo do (lampo de Bloqueio pelos espanhóis, os habitantes de Sacramento ficaram 

‘ilimados a um espaço vigiado e restrito, com um território muito reduzido, situação 
po sr agravaria a partir da década de 1760, quando o bloqueio terrestre e marítimo foi 
"iim nlado c inlensificado, especialmente a partir da criação do Real de San Carlos.6" 

I ii, paiadoxalniente, tal cerceamento, ao invés de desestimular o comércio ilícito, foi

Nc^shinfcs História de elites no Antigo Regime nos trópicos. Rio de Janeiro: Civilização Brasileña. 
’mr, p vo.

• M M i \Nli, Nircu, op. cit., p. 56. No total, foram introduzidos 281.323 escravos no porlo do Rio de 
hmeini eulie 1759 e 1792.

Ili ni'11, (¡abrid. Dos escravos que partem para os portos do Sul - Características do Ira fico negreitodu 
Um (hunde de Silo l’cdro do Sul, c. 1790- c. 1825. Dissertação de mestrado. 1’1’CI 1/1 TRt iS, Toilo 
Megtr, 2006, p -10,'1 abela I.

• • । asi o mli,inn da (Inlônia apresentava um tamanho extremamente reduzido na lase liiinl, sendo 
masdlmeiisnes bastante icsliilas. () comprimento dil mimillui era de somente 5SII mellos, sendo (pie 
11 mimilba até as muip.ens do iio da l'iatn a extensão alcançai.) un ios 11II inelms ( I M. nu uis 
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talvez o catalisador da decidida opção pelo contrabando, fazendo a praça destacar-se no 
terceiro quartel do século XVIII pela introdução de escravos africanos no Rio da Prata e 
nos domínios espanhóis na América Meridional.
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